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8 DO RECEBIMENTO, ACEITAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
8.1 Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 
(quinze) dias, por servidor devidamente designado, para efeito de pos-
terior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório 
circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebi-
mento definitivo.
8.2 Os produtos/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo 
da aplicação de penalidades.
8.3 Os produtos/serviços serão recebidos definitivamente no prazo máxi-
mo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verifi-
cação da qualidade e quantidade, com a consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado.
8.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consuman-
do-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
8.5 O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos 
serviços, será realizado pelo responsável pela Coordenação de Tecnologia 
da Informação do IGEPREV.
8.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a respon-
sabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 
do contrato.
9 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em 
outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurí-
dica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 
à continuidade do contrato.
10 DO PAGAMENTO
10.1 A CONTRATADA apresentará nota fiscal eletrônica para liquidação e 
pagamento da despesa pela CONTRATANTE, através de ordem bancária 
creditada em conta corrente no Banco do Estado do Pará – BANPARÁ S/A, 
conforme Decreto Estadual nº 877/2008, no prazo de 30 (trinta) dias, con-
tados da apresentação da nota fiscal devidamente atestada, pelo servidor 
designado.
10.2 No caso de devolução da nota fiscal, o prazo de pagamento estipulado 
no subitem anterior passará a ser contado a partir da data de reapresenta-
ção dos referidos documentos.
10.3 O pagamento da Nota Fiscal Eletrônica somente será efetuado após a 
verificação da regularidade da contratada junto a Seguridade Social – CND, 
Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS, e demais regularidades 
fiscais, relativo ao mês da competência. 
10.4 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, 
nos termos deste Contrato.  
10.5 A CONTRATANTE poderá, ainda, deduzir do montante a ser pago(s) 
valor(es) correspondente(s) às interrupções, atrasos ou não prestação de 
serviço, conforme dispõe o presente Contrato.
10.6 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pen-
dente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere di-
reito à alteração dos preços dos produtos ou de atualização monetária por 
atraso de pagamento. 
10.7 O atraso no pagamento acarretará multa moratória diária de 0,33 
(zero vírgula trinta e três por cento) por dia, sobre o valor da parcela 
atrasada, limitado a 10% (dez por cento) do valor do contrato, mediante 
provocação da CONTRATADA, e mediante aprovação do Ordenador de 
Despesa da CONTRATANTE.
10.8 A CONTRATANTE efetuará os pagamentos mediante Ordem Ban-
cária e para tanto, a CONTRATADA deverá informar no documento de 
cobrança, o nome e o número do banco, a agencia e conta corrente onde 
será creditado o pagamento. A Conta Corrente somente deverá estar em 
nome da CONTRATADA, de acordo com o Decreto Estadual n° 877, de 31 
de março de 2008.
10.9 Será procedida consulta “ON LINE” junto ao SICAF antes de cada 
pagamento a ser efetuado ao fornecedor, para verificação da situação do 
mesmo, relativamente às condições exigidas no empenho, cujos resultados 
serão impressos e juntados aos autos do processo próprio.
10.10 Constatada a irregularidade fiscal e/ou trabalhista, a CONTRATAN-
TE poderá aplicar, garantido o contraditório e a ampla defesa, as penalida-
des decorrentes do art. 87 da lei 8.666/93.
11 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto, o Instituto poderá garan-
tida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:
11.1.1 Advertência, que será aplicada através de notificação por meio de 
ofício, mediante contrarrecibo do representante legal da empresa, no caso 
de pequenas falhas e/ou irregularidades, estabelecendo o prazo de 05 (cin-
co) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas, que só 
serão aceitas mediante análise da Administração;
11.1.2 Multa no atraso injustificado na entrega do objeto licitado ao CON-
TRATANTE após a data preestabelecida, quando do envio dos dados, e/ou 
as obrigações parciais estabelecidas neste edital, sujeitará ao CONTRATA-
DO a multa, na forma estabelecida a seguir:
13.1.2.1 Até 15 (quinze) dias, após o prazo citado acima, multa de 0,3% 
(zero vírgula três por cento) ao dia;
13.1.2.2 Após os 15 (quinze) dias citados no item anterior multa de 0,5% 
(zero vírgula cinco por cento) ao dia; configurando-se após esse prazo a 

inexecução do contrato;
131.2.3 As multas a que se referem os subitens acima incidem sobre o 
valor global do produto que deveria ser entregue e será deduzido no paga-
mento da Nota Fiscal, sem embargo de indenização dos prejuízos porven-
tura causados ao Instituto.
11.2 Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração e será 
descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações le-
gais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta:
11.2.1 não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
11.2.2 não entregar a documentação exigida no edital;
11.2.3 apresentar documentação falsa;
11.2.4 causar o atraso na execução do objeto;
11.2.5 não mantiver a proposta;
11.2.6 falhar na execução do contrato;
11.2.7 fraudar a execução do contrato;
11.2.8 comportar-se de modo inidôneo;
11.2.9 declarar informações falsas; e
11.2.10 cometer fraude fiscal.
11.3 A sanção de multa poderá ser aplicada a CONTRATADA juntamente à 
de impedimento de licitar e contratar estabelecida neste Termo.
11.4 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data da notificação. 
11.5 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado 
a CONTRATADA.
11.6 Se o valor a ser pago a CONTRATADA não for suficiente para cobrir 
o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual, se 
for o caso.
11.7 Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica 
a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 
(quinze) dias, contado da comunicação oficial.
11.8 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido 
pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição 
em dívida ativa.
11.9 Caso o valor da garantia seja utilizado integralmente ou em parte 
para o pagamento das multas, esta deve ser complementada no prazo de 
até 05 (cinco) dias, contado da solicitação da CONTRATANTE.
11.10 No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao con-
traditório e à ampla defesa, facultada sempre a defesa prévia à interessa-
da, observados os devidos prazos legais.
11.11 Também ficam sujeitas às penalidades do artigos 86 a 88 da Lei nº 
8.666/93.
11.12 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
11.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em con-
sideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da pro-
porcionalidade.
11.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no 
Sistema Integrado de Materiais e Serviços (SIMAS).
Keytson Portugal
Coordenador de Tecnologia da Informação - CTIN

ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO
Ref.: Pregão Eletrônico nº XXXXXX-IGEPREV
Ao
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARÁ – 
IGEPREV
Av. Alcindo Cacela nº 1962 – Bairro Nazaré – Belém (PA)
CEP: 66.0040-020 – Fone: (91) 31823506
1 OBJETO DA PROPOSTA:

SUBITEM Descrição UND QTD
VALOR 
UNITÁ-

RIO
VALOR TOTAL

1 Solução de Conectividade – Tipo 1 com suporte e 
garantia do fabricante pelo período de 36 meses Unidade 2

2 Solução de Conectividade – Tipo 2 com suporte e 
garantia do fabricante pelo período de 36 meses Unidade 18

3 Solução de Conectividade – Tipo 3 com suporte e 
garantia do fabricante pelo período de 36 meses Unidade 10

4 Solução de Conectividade – Tipo 4 com suporte e 
garantia do fabricante pelo período de 36 meses Unidade 8

5 Solução de Conectividade – Tipo 5 com suporte e 
garantia do fabricante pelo período de 36 meses Unidade 13

6
Solução de Gerenciamento e Segurança Avançada 
com suporte e garantia do fabricante pelo período 

de 36 meses
Unidade 2

7 Instalação e Configuração dos Itens 1, 2, 3, 4, 5 e 6 Serviço 1

8 Suporte Técnico Especializado Mensal 12

9 Serviço de Operação Assistida Hora 5000

TOTAL (VALOR DA PROPOSTA) XXXX


